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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2017 

RELATÓRIO 
 
 

2ª TURMA RECURSAL/ES – GABINETE DO 3º JUIZ RELATOR 
 

Partindo de levantamentos realizados no questionário pré-correição, bem 
como nos mapas estatísticos disponíveis, realizou-se, no período de 23 a 27 de 
janeiro de 2017, a correição ordinária eletrônica do Gabinete do 1º Juiz 
Relator da 2ª Tuma Recursal do Espírito Santo, em decorrência da qual 
seguem as seguintes recomendações, que devem ser analisadas e tranformadas 
em ações concretas, em prazo razoável, tendo em vista a superação da 
realidade constatada: 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 

1. Dar andamento ao processo n. 0004867352014402505001 (benefício 
previdenciário - concessão de auxílio doença) , já que consta do sistema 
processual Apolo apenas um único andamento de distribuição em 
18/09/2014. Houve reclamação presencial, nesta Corregedoria, sobre a 
paralisação do processo, bem como há petição autoral a fls. 122/123, 
alegando que a autora é portadora de doença grave, conforme já 
comprovado nos autos. 
 

2. Dar andamento aos processos conclusos e parados, conforme indicado 
nos itens respectivos deste relatório. 
 
 

Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 
Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 
implementadas.  
 
 
� PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
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Não houve designação de representante de Membro do Ministério Público 
Federal, bem como da Ordem dos Advogados do Brasil/RJ para acompanhar 
os trabalhos desta correição. 

 
Já a Defensoria Pública da União, apesar de instada a participar das correições 
ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu através do Ofício nº 177- 
DPURJ/SECGABDPC/RJ, de 27/4/2016, que está impossibilitada de fazê-lo, 
em razão de graves deficiências de ordem material e pessoal. 
 

 
1) ORGANIZAÇÃO 

 
3º Relator e Presidente: Juiz Federal Titular Fábio César dos Santos 
Oliveira , em exercício desde 01/08/2014. 
Presidente da 2ª Turma Recursal. 
Designado para atuar como Juiz Vice-Gestor das Turmas Recursais do 
Espírito Santo, no biênio 2015/2017. 
Designado membro efetivo da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais, para o biênio de 2016/2018. 
 
 
Dr.ª ELOÁ ALVES FERREIRA TITULAR 
Designada para atuar como Juíza de Cooperação na SJES - T2-POR-
2012/00004, bem como para, sem prejuízo de sua jurisdição, atuar como 
membro suplente da 2ª Turma Recursal/SJES, a partir de 26/02/2016. 
 
Total de Servidores previstos: 03 
 
Total de Servidores lotados no Setor: 02 técnicos judiciários 
 
Estagiários de nível superior: 02 
 

O gabinete não atinge, em seu efetivo, a lotação ideal de servidores. 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 2.1 
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2) ACERVO 
 

Acervo 
Gabinete 

Comparativo 
Janeiro/2016 

Correição 
Janeiro/2017 

Total 2.159 1.971 

Suspensos 408 408 

Tramitação 
ajustada 

1.751 1.563 

 
Mapas: Relatório da Correição Realizada em 28/11/2010, Apolo – Estatística de 
Processos Distribuídos, extraído em 17/01/2017 e questionário pré-correição. 

 
3) PROCESSOS JULGADOS, POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 

DOZE MESES (DE 01/2016 a 12/2016) 
 
Conforme planilha extraída do Sistema Apolo: 
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Mapas: Apolo, “Estatística de Sentenças – Atividades da Turma Recursal”, 
extraído em 18/01/2017. 

 
 

4) PROCESSOS SUSPENSOS 

 
De acordo com o Portal de Estatísticas da Segunda Região: 

 
 
 
Dos quais foram analisados por amostragem os seguintes processos: 
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a) Repercussão geral - Art. 1.035, § 5º do NCPC: 389 processos 
 

00000615020114025053/01: classe 91001: recurso de sentença cível. 
poupança - Plano Collor II, RE 626.307 e RE 591.797. Processo 
autuado em 07/11/2012 e suspenso a partir de 17/05/2013. Único 
movimento: Ordem judicial subscrita em 22/02/2013. Não há aviso de 
registro nem de publicação da ordem judicial de suspensão, no sistema 
Apolo. 
 
00003147420074025054/01: classe 91001: recurso de sentença cível. 
poupança - Plano Collor II, RE 626.307 e RE 591.797. Processo 
autuado em 01/09/2008 e suspenso a partir de 21/05/2013. Único 
movimento: ordem judicial subscrita em 02/09/2010. Não há aviso de 
registro nem de publicação da ordem judicial de suspensão, no sistema 
Apolo. 
 
00004316520074025054/01: idem ao processo acima relatado. Atuado 
em 22/03/2010, e suspenso a partir de 21/05/2013. Presente ordem 
judicial de suspensão. Não há aviso de registro nem de publicação da 
ordem judicial de suspensão, no sistema Apolo. 
 
00004581720084025053/01: idem ao acima relatado. Autuado em 
02/12/2009 e suspenso a partir de 21/05/2013. Ordem judicial subscrita 
em 22/02/2013. Não há aviso de registro nem de publicação da ordem 
judicial de suspensão, no sistema Apolo. 
 
00004780520084025054/01: idem ao acima relatado. Autuado em 
29/07/2010 e suspenso a partir de 21/05/2013. Presente ordem judicial 
subscrita em 22/02/2013. 

 
 
b) Suspensão outros/fase recursal: 19 processos 
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00017561920094025050/01: classe 91001: recurso de sentença cível. 
IR sobre férias não gozadas avulsos - ação coletiva 2007.50.01.002212-
2. Processo autuado em 19/10/2009 e suspenso a partir de 22/07/2013. 
Ordem judicial de suspensão, nos termos do artigo 104 do CDC, 
deferindo requerimento da parte. 
 
00017787720094025050/01: idem ao processo acima relatado, porém 
autuado em 19/10/2009 e suspenso a partir de 22/07/2013. Ordem de 
suspensão publicada em 20/07/2011. 
 
00018860920094025050/01: idem ao processo acima relatado. 
 
00022342720094025050/01: idem ao processo acima relatado, porém 
autuado em 20/10/2009 e suspenso a partir de 22/07/2013. Ordem de 
suspensão publicada em 20/07/2011. 
 
00024282720094025050/01: idem ao processo acima relatado, porém 
autuado em 20/10/2009 e suspenso a partir de 22/07/2013. Ordem de 
suspensão publicada em 20/07/2011. 

 
De acordo com o item 3.3a do questionário Pré correição, Na data da 
assunção (se período inferior a um ano) ou no ano anterior ao levantamento 
(especificar a data da quantidade): Em 12/2015: 2.113 processos, sendo 407 
suspensos. b) Atualmente: em 12/2016: 1971 processos, sendo 408 suspensos. 
 
 

Fonte: Portal de Estatísticas – Turmas Recursais, Acervo por Gabinete por situação do 
processo, extraído em 23/01/2017. 

 
5) PROCESSOS RECEBIDOS (DISTRIBUÍDOS/ENTRADAS) 

POR CLASSE, NOS ÚLTIMOS 12 MESES. 
 
De acordo com o Sistema Apolo:  
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Total de entradas no período: 1.399 
Média mensal de entradas: 116,5/mês 
 
 . 91001 Recurso/Sentença Cível: 1.388 
 . 91002 Recurso/Medida Urgência cível: 03 
 . 91003 Mandado de Segurança/ato juizado especial: 07 
 . 91004 Recurso Cível/outros: 01 
 . 91006 Mandado de Segurança/ato Turma Recursal: 0 
 
Total de saídas: 1.542 
Média mensal de saídas: 128,5/mês 
 

Fonte:  Apolo, Estatítica de Processos Distribuídos, de 01/2016 a 12/2016, extraído em 
18/01/2017, e Questionário pré-correição. 
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6) PROCESSOS CONCLUSOS 

 
De acordo com o Portal de Estatísticas, o juízo correicionado apresenta a 
seguinte situação: 
 

 
 
Total de conclusos sem decisão: 1.285 
Dos quais, por amostragem, foram analisados os seguintes processos: 
 
0101224052013402505301 91001-recurso/sentença cível 04.01.03 - 
aposentadoria por tempo de Serviço (Art. 52/6) e/ou Tempo de Contribuição -
Benefícios em Espécie/Concessão/Conversão/Restabelecimento. Consta 
decisão judicial homologando pedido de desistência do recurso, sem oitiva da 
parte contrária, julgando-o prejudicado, subscrita em janeiro/2017.  
 
0003320332009402505001 91001-recurso/sentença cível 02.08 - 
contratos/civil/comercial/econômico e financeiro - civil 20095050003320001. 
A tentativa de conciliação em audiência feita em 26/11/2016 restou infrutífera 
em face da ausência da parte recorrida. 
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0000570442012402505301 91001-recurso/sentença cível 04.01.02.02 - 
Rural - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) - Benefícios em 
Espécie/Concessão/Conversão/Restabelecimento - Previdenciário 04.01 - 
Benefícios em Espécie/Concessão/Conversão/Restabelecimento - 
Previdenciário. Consta apenas um movimento no S.P.A de redistribuição em 
19/08/2013. Smj, dar andamento a este processo. 
 
0000964602012402505001 91001-recurso/sentença cível. 04.02.04 - 
Revisões Específicas - Revisão de Benefícios - Previdenciário 04.02 - 
Revisão de Benefícios - Previdenciário. Consta apenas um movimento no 
S.P.A de distribuição em 09/01/2014. Smj, dar andamento a este processo. 
 

0000425962009402505101 91001-recurso/sentença cível 03.02.02 - 
IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Impostos - Tributário. Processo 
físico. Consta apenas um movimento no S.P.A de distribuição em 09/01/2014. 
Smj, dar andamento a este processo. 

 

0004867-35.2014.4.02.5050/01 (número antigo: 2014.50.50.004867-3/01) 
Classe 91001 - recurso de sentença cível. Distribuição por sorteio automático 
em 18/09/2014 para 2ª Turma Recursal - 3º Juiz Relator. 
Localização eletrônica: inclusão em pauta - 9123 - auxílio-doença 
Impedida a Juíza Federal Viviany. Processo autuado em 18/09/2014. 
Recorrente: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Recorrido: Valéria 
Gomes da Silva. Objetos: benefício previdenciário: concessão de auxílio 
doença. Último e único Movimento: Distribuição - Sorteio Automático  
em 18/09/2014 para 2ª Turma Recursal - 3º Juiz Relator (?) 
Na aba "Vínculos", consta juntada de petição n. 2016.3000.012004-4 do autor 
em 04/02/2016, bem como reclamação presencial, nesta Corregedoria, 
sobre andamento do processo 0004867352014402505001, que está 
concluso desde 18/09/2014. 
 
 

Fonte: Portal de estatísticas – Turmas Recursais, Acervo – Conclusos, extraído em 
18/01/2017, e consultas ao Apolo, posição até 19/01/2017.  
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7) PROCESSOS DE OUTROS RELATORES COM PENDÊNCIA 
NO GABINETE 

De acordo com o questionário pré-correição, bem como consulta ao Sistema 
Processual Apolo: 
 

Processo n. 0117048-42.2015.4.02.5050/01, da 2ª Relatoria da 2ª 
Turma Recursal - pedido de vista feito na Sessão realizada no dia 
16/12/2016, após o voto da relatora negando provimento ao 
recurso. 

 
Fonte: Questionário pré-correição, item 3.3.4 e consultas ao Sistema Apolo, posição 
até 31/01/2017. 

 
 
8) PROCESSOS AGUARDANDO JULGAMENTO EM MESA 

 
De acordo com o questionário pré-correição: não há processos nesta situação.  

 
Fonte:  Questionário pré-correição, item 3.3.3 

 
 
9) METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2016 e 2017, estabelecidas no IX e X Encontros Nacionais do 
Judiciário). 

OBS.: A despeito da divulgação das Metas Nacionais para o ano de 2017 
(http://www.cnj.jus.br/gestao-e-planejamento/metas/metas-2017), ainda não 
foram disponibilizados, por ocasião da elaboração deste Relatório, os 
mecanismos necessários para a extração de todos dados no Portal de 
Estatísticas deste Tribunal. Assim, quando necessário, foram analisadas as 
Metas referentes ao ano de 2016, com as adaptações possíveis.  
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A – META 1/2016: Julgar mais processos que os distribuídos 
 
(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 
 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual de cumprimento da 
meta foi de 119%, como ilustra o gráfico a seguir:  
 

 

 

Fonte: Mapa extraído do Portal de Estatísticas 2ª Região, de 26/01/2017. 
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 B – META 2/2016: Julgar processos mais antigos 
Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos processos 
distribuídos até 31/12/2012 no 1º e 2º graus, 100% dos processos distribuídos até 
31/12/2012 e 90% dos processos distribuídos até 31/12/2013 nos Juizados Especiais 
Federais, e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2012 e 70% dos processos 
distribuídos até 31/12/2013 nas Turmas Recursais. (grifei) 

 
1. Identificar e julgar, até 31/12/2016, 100% dos processos distribuídos 

até 31/12/2012:  
 

Situação:  
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016, verifica-se que, no juízo correicionado, 
o percentual de cumprimento da meta foi de 100%, e não há processos 
pendentes de julgamento, como ilustra o gráfico a seguir:  

 

 
2. Identificar e julgar, até 31/12/2016, 70% dos processos distribuídos até 

31/12/2013 nas Turmas Recursais:  
 
Situação: 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, de 
janeiro de 2015 a dezembro de 2016, verifica-se que, no juízo correicionado, 
o percentual de cumprimento da meta foi de 99%, e há 09 processos 
pendentes de julgamento, como ilustra o gráfico a seguir: 
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Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, de 26/01/2017. 

 

C – META 03/2016: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 
(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 
em relação ao ano anterior). 
 
Não se aplica. 
 
 
D – META 4/2016: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 
Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados). 
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(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 70% das ações de 
improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2014). 
 
Não se aplica.  
 
E – META 5/2016: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  
 
(Baixar em 2016: Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 
execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 
ano corrente.) 
 
Não se aplica.  
 
 
F – META 6/2016: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho). 
 
(Identificar e julgar até 31/12/2016: Na Justiça Federal, 100% das ações 
coletivas distribuídas até 31/12/2012 no 1º e 2º graus).   
 
Não se aplica. 
 
G – META 7/2016: Baixar quantidade maior de processos criminais do 
que os casos novos criminais no ano corrente. 
 
(Baixar/julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente). 
 
Não se aplica ao caso, pois inexistem processos alvos neste Gabinete. 
 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, e questionário pré-correição, item 
4. 
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H – META 8/2016: Identificar e julgar até 31/12 do ano corrente, 70% 
das ações penais vinculadas aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12 do penúltimo ano. 
 
(Identificar e julgar até 31/12/2016, 70% das ações penais vinculadas aos 
crimes relacionados à improbidade administrativa, ao tráfico de pessoas e ao 
trabalho escravo distribuídas até 31/12/2014). 
 
Não se aplica.  
 
 

� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS    
  
De acordo com o questionário pré-correição: 

  
“Não há livros e pastas físicas sobre a atividade fim situadas nos 
gabinetes desta relatoria. Já os livros de ponto estão atualizados 
e assinados pelos respectivos servidores." 

 

Fonte: Questionário pré-correição, item 6. 

 
� ESPAÇO FÍSICO 

 
De acordo com o Questionário pré-correição:  
 

“O espaço físico é regular e atende sua finalidade a contento." 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 5. 
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� CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Segue transcrição da Conclusão, relatada no item 7 do questionário pré-
correição, merecendo atenção seu último parágrafo, por tratar-se de 
sugestão do Magistrado: 

 
 

Fonte: Questionário pré-correição, item 7. 

 
RELATÓRIO ELABORADO POR: 

Simonetti Bolivar Muniz da Silva, Mat. n.º 11.892 


